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Este Atlas do Problema Mineral Brasileiro é uma 

publicação do Comitê Nacional em Defesa dos 

Territórios Frente à Mineração, no âmbito do 

Observatório dos Conflitos da Mineração no 

Brasil. A publicação contém um material iné-

dito sobre o setor mineral no Brasil e traz para 

a sociedade, de maneira crítica, informações e 

análises sobre a mineração, as condições so-

cioeconômicas nos principais municípios mi-

neradores e os conflitos produzidos pela ativi-

dade e por sua infraestrutura associada.

A mineração é um setor pouco conhecido 

do povo brasileiro, mas chamou atenção de 

muitos após os recentes desastres com barra-

gens, acontecidos a partir de 2015, em Minas 

Gerais, no Mato Grosso e no Pará. Desde esse 

momento, jornalistas, pesquisadores e a so-

ciedade em geral passaram a olhar com maior 

preocupação para atividade mineral e a se in-

teressar mais por investigações e por coleta 

de informações relativas ao setor. Contudo, a 

atividade de mineração ainda funciona como 

uma caixa preta, cuja baixa transparência das 

empresas e dos dados públicos dificulta um 

maior controle social sobre a atividade por 

parte da sociedade civil organizada, dos mo-

vimentos sociais, das comunidades atingidas, 

dos interesses e das pesquisas acadêmicas. 

Poucas informações são públicas e de fácil 

acesso para as populações em geral. Muitas 

carregam erros ou inconsistências, outras se-

quer existem nem começaram a ser produzi-

das recentemente, por isso não há série histó-

rica capaz de ser representativa ou de permitir 

análises nem tendências de longo prazo. Por 

outro lado, a própria sociedade, incluídos os 

pesquisadores e os críticos do setor mineral, 

ainda encontra dificuldades para a interpreta-

ção dos dados disponíveis e sua devida apli-

cação analítica e política. 

Desse modo, o Atlas cumpre o objetivo 

de estabelecer um amplo panorama do setor 

mineral, no século XXI, a partir de alguns da-

dos secundários públicos produzidos por di-

ferentes instituições públicas, também, e da 

sociedade civil. O material foi elaborado por 

oito pesquisadores que mergulharam na cap-

tura de dados para entender o setor mineral 
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no país, resultando em 42 mapas e 80 gráfi-

cos, além de três textos analíticos e descriti-

vos dos dados levantados. Os textos, todavia, 

não esgotam as possibilidades analíticas do 

material; indicam algumas reflexões iniciais, 

mas outras interpretações e aprofundamen-

tos precisam ser realizados pelos leitores in-

teressados no tema da mineração. 

Esse material vai na esteira de outros pro-

duzidos pelas organizações do Comitê que 

vislumbram maior acesso à informação sobre 

o setor mineral de maneira crítica, como as 

cartilhas “O que é a Compensação Financei-

ra pela Exploração dos Recursos Minerais – 

CFEM?”, do projeto do De Olho na CFEM, do 

Comitê (2022); a cartilha “O que fica quan-

do os minérios saem? Informações para uma 

análise crítica do modelo mineral”, de Julian-

na Malerba, Bruno Milanez e Luiz Jardim Wa-

nderley, produzido pela ONG Fase (2021); o 

livro A mineração vem aí. E agora? Um guia 

prático em defesa dos territórios, dos auto-

res Raquel Giffoni, Tádzio Coelho e Maiana 

Maia, organizado pela ONG Fase (2019); o 

“Dicionário crítico da mineração” de Carolina 

Siqueira Gomide, Tádzio Coelho, Charles Tro-

cate, Bruno Milanez e Luiz Jardim Wanderley, 

produzido pelo Movimento pela Soberania 

Popular na Mineração (2018). 

Em termos metodológicos, o Atlas se con-

centrou na produção de um material em esca-

la Brasil. Poucas são as publicações pensadas 

para uma compreensão ampla da mineração 

no país. Ainda restam lacunas para futuras aná-

lises particulares de regiões geográficas espe-

cíficas e de recortes de biomas, por exemplo. 

Do ponto de vista temporal, os recortes busca-

ram a maior escala temporal possível oferecida 

pelos dados existentes, até o final da segun-

da década do século XXI, ano de 2020. Desse 

modo, existem dados desde os anos 1930, mas 

a maior concentração de informação utilizada 

e disponível nas fontes pesquisadas data das 

últimas duas décadas, principalmente. 

As informações sobre a exploração mine-

ral, sobre o controle do subsolo, e a partici-

pação na economia nacional estão no capí-

tulo 1, “Para entender a mineração no Brasil: 

evolução, distribuição espacial e o poder das 

corporações”. O recorte remonta aos primei-

ros pedidos minerários registrados, nos anos 

1930, a partir das informações de títulos ativos 

e inativos (interesses minerários) da Agência 

Nacional de Mineração (ANM). Nessa trajetó-

ria, fizemos subdivisões de períodos: antes do 

Código de Minas de 1967; o período ditato-

rial (1968 a 1985); o período neoliberal (1986 

a 2002); o boom das commodities (2003 a 
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2011); e o pós-boom das commodities (2012 a 

2020). Os dados de ações dos governos fede-

rais, como autorizações, concessões outorga-

das e recebimentos de requerimentos datam 

da Constituição de 1988, também produzidos 

pela ANM. Sobre esses dados, foram feitas 

subdivisões por mandatos dos presidentes: 

José Sarney (1988 e 1989), Fernando Collor 

(1990 e 1991), Itamar Franco (1992 e 1993), 

Fernando Henrique Cardoso (1994 a 2002), 

Luiz Inácio Lula da Silva (2003 a 2010), Dilma 

Rousseff (2011 a 2016), Michel Temer (2017 e 

2018) e Jair Bolsonaro (2019 a 2020). Os da-

dos de produção, da participação no Produto 

Interno Bruto e da monopolização da extra-

ção por parte das corporações correspondem 

a períodos mais recentes e vieram também 

das fontes da ANM, das publicações Sinopse 

Mineração e Transformação Mineral, do Mapa 

das empresas do Governo Federal e dos dados 

da arrecadação e operação da Compensação 

Financeira pela Exploração Mineral (CFEM). 

Para a produção, por conta da qualidade dos 

dados possíveis de serem utilizados, a com-

paração ficou entre os anos de 2005 e 2020. 

No capítulo 2, “Mineração e perfil socio-

econômico nos municípios brasileiros mais 

minerados”, para caracterizar a situação dos 

principais municípios minerados, foram es-

colhidos os 50 municípios que tiveram maior 

valor da operação mineral em 2020, segundo 

os dados da ANM. Os dados do Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) foram 

usados para caracterizar socioeconomica-

mente os territórios em seu Produto Interno 

Bruto (PIB), como principal atividade, e com 

o índice de GINI. Fontes do Atlas Brasil e do 

Datasus indicaram o IDH e a taxa de mortali-

dade infantil. Foram utilizados dados da pró-

pria ANM sobre a CFEM e a operação do setor 

mineral; e do Comexstat são os dados sobre 

exportações. Por fim, os dados do RAIS do Mi-

nistério do Trabalho possibilitaram identificar 

a participação do setor no mercado de traba-

lho e da remuneração municipal. Em todas as 

fontes optou-se pelos dados mais atualizados 

possíveis, até 2020.

As análises dos conflitos e ameaças da 

mineração sobre os territórios dos povos no 

Brasil foram foco do capítulo 3 “Conflitos e 

violações da mineração sobre os territórios 

dos povos do Brasil”. Nesse capítulo, a fonte 

são os dados de conflito da Comissão Pas-

toral da Terra, que compila os dados de vio-

lência no campo provocada pela mineração 

desde 2004 até 2020. Também foram inter-

pretados os dados de conflito do Observa-

tório de Conflitos da Mineração no Brasil, do 

Comitê Nacional em Defesa dos Territórios 

frente à Mineração para o ano de 2020. Da-

dos sobre a sobreposição de títulos minerá-

rios em territórios indígenas, quilombolas, 

assentamentos e áreas de proteção ambien-

tal foram extraídos do cruzamento dos da-

dos da ANM com dados da Fundação Nacio-

nal dos Povos Indígenas (Funai), do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(Incra) e do Ministério do Meio Ambiente. Por 

fim, foram analisados os dados referentes às 

barragens da ANM para 2020.

O material visa dar elementos para análise e, 

principalmente, para tornar imagético o uso em 

sala de aula, por professores de diferentes ní-

veis de formação, para formação de lideranças 

de movimentos sociais no tema da mineração 

e para o embasamento de pesquisas acadêmi-

cas. Trata-se, portanto, de uma ferramenta po-

lítico-pedagógica que pretende contribuir para 

uma crítica do modelo mineral brasileiro.
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Aqui se realiza o esforço de condensar – em 36 gráficos e 14 mapas – 

análises quanti-qualitativas de aspectos centrais para compreensão do 

Problema Mineral Brasileiro. É estabelecido um recorte temporal de qua-

se 100 anos para análise, através da sistematização dos dados disponibi-

lizados pela Agência Nacional de Mineração entre 1934 e 2020. 

Balizados por recortes temporais e espaciais, o artigo concentrou es-

forço e método em responder a nove quesitos para consolidar um pano-

rama introdutório da questão ao leitor:

1.	 Como se deu o processo de evolução temporal dos títulos 
minerários? 

2.	 Houve alteração na espacialização desse processo?

3.	 Onde está a demanda por mineração no Brasil, e por títulos 
minerários?

4.	 Qual a evolução da mineração no Produto Interno Bruto?

5.	 Quem são os maiores grupos que controlam o subsolo bra-
sileiro?

6.	 Quem são as empresas que monopolizam os recursos mine-
rais brasileiros? 

7.	 Quais são os principais minérios produzidos?

8.	 Onde estão concentradas as principais produções de cada 
minério? 

9.	 Quais biomas estão mais ameaçados pela demanda mineral?

Não obstante, buscando traçar uma linha lógica e argumentativa, o tex-

to é divido em quatro sessões. Na primeira, “Evolução espacial, temporal 

e econômica do problema mineral brasileiro”, é realizada a espacialização 
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da evolução das áreas de interesse mineral por período (considerando os 

períodos de 1934 até o estabelecimento do Código de Minas, a ditadu-

ra militar, o neoliberalismo, o boom das commodities e o pós-boom das 

commodities), da área de interesse mineral agregada, ativa e por período 

de requerimento, das lavras ativas e dos tipos de minas no país. Todavia, 

são apresentados gráficos sobre os títulos minerários ativos em 2020, por 

ano de requerimento, a evolução dos títulos minerários requeridos, ativos 

e inativos (1934 a 2020), a evolução das áreas requeridas, ativas e inati-

vas (1934 a 2020), o requerimento e pesquisa, por ano (1988 até 2020), 

licenças para operação, por ano (1988 a 2020), as liberações de títulos, 

por governo, a média de liberações, por ano de governo, e negociações de 

compra e venda de títulos minerários por número de transações.

Na segunda, “O subsolo brasileiro e o setor mineral no século XXI”, 

além de realizar a articulação e a retomada, juntando alguns gráficos e 

mapas apresentados na sessão anterior, o esforço está em partilhar a 

espacialização na densidade dos títulos minerários, no Brasil, e da espa-

cialização dos garimpos ilegais e lavras garimpeiras. Os gráficos analisam 

as empresas de mineração por tipo de extração (2020), o número de 

empresas de beneficiamento por tipo de transformação mineral (2020), 

lavra e lavra garimpeira anotadas por bioma (2020), o título minerário 

requerido por bioma (2020), a evolução da produção mineral (em US$ 

bilhões), a evolução da participação da mineração no PIB (%) e a evolu-

ção do valor dessas operações (em R$ bilhões).

Com o intuito de apresentar o padrão de concentração do valor da 

produção e da operação da produção mineral, no Brasil, a sessão três, 

“Quais são os grupos que controlam o subsolo brasileiro?”, analisa dados 

sobre o interesse minerário, categorizados por empresa, em número de 

títulos e área em hectares, também pelo valor (R$) de operação, por em-

presa, em 2020, pelo perfil das empresas de mineração ativas por unida-

de da federação (2020) e pelo número de empresas de beneficiamento, 

também por unidade da federação (2020).

Por fim, após apresentar quem são os maiores controladores do subsolo 

brasileiro, a sessão “A espacialização da produção e os maiores proprietá-

rios das principais substâncias metálicas”, considera a produção dos mi-

nérios de ferro, ouro, cobre, alumínio, níquel, manganês, nióbio e estanho, 

e para cada um deles, apresenta a espacialização de sua produção, entre 

2005 e 2020, o valor da produção por estado, em 2020, e a operação mi-

neral de cada uma dessas substâncias, por empresa, em 2020.

Todos os mapas e gráficos elaborados são acompanhados de uma 

análise qualitativa sintética em busca de uma linha pedagógica entre as 

sistematizações apresentadas. Os mapas e gráficos são apresentados ao 

final de cada sessão; portanto, é indicada a consulta de cada um desses 

materiais assim que são mencionados no texto.
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1. 
EVOLUÇÃO ESPACIAL, TEMPORAL E ECONÔMICA  
DO PROBLEMA MINERAL BRASILEIRO

Não há como pensar as articulações políticas e econômicas que leva-

ram ao primeiro Código de Minas, em 1934, sem considerar a conjuntura 

de crise econômica global, decorrente da Grande Depressão de 1929 e 

de seus rebatimentos na década de 1930: a escalada dos conflitos inter-

nacionais que resultaram na eclosão da 2ª Guerra Mundial e o discurso 

ideológico de “desenvolvimento” a partir da modernização urbano-in-

dustrial. Esse contexto viabilizou a determinados países do sul global que 

apontassem para a formação e a amplificação de sua matriz industrial no 

âmbito do que se convencionou chamar de projeto nacional-desenvolvi-

mentista (Corsi, 2008). 

Uma série de medidas estatais, portanto, foram implementadas no 

sentido de promover a industrialização e a urbanização, reposicionando 

a participação do Estado na economia. A exploração dos bens naturais, 

enquanto fonte de matéria prima, era fundamental para a consolidação 

da narrativa para o “desenvolvimento”. Com a Constituição de 1934, o 

governo de Getúlio Vargas centraliza no Estado o regime de exploração 

mineral, instituindo a propriedade do subsolo distinta da do solo (Scliar, 

1996). O aproveitamento dos recursos minerais passou a ser dependen-

te de autorização ou de concessão federal. O então criado Departa-

mento Nacional da Produção Mineral (DNPM) foi encarregado de fazer 

a gestão dos recursos minerais e a fiscalização das atividades ligadas 

ao setor em base empresarial, ainda em inicial conformação, em todo 

o país. Nesse período, existiam poucos títulos minerários requeridos no 

Brasil, apenas 582, até 1941.  

Em 1942, já em seu regime ditatorial, Vargas funda a então empresa 

estatal Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) e a Companhia Siderúrgi-

ca Nacional (CSN), como parte da tentativa do processo de estatização 

das reservas minerais pertencentes a empresas estrangeiras, no bojo da 

política de substituição de importações e de modernização do território 

brasileiro (Castelo Branco, 2020). Do ponto de vista geopolítico, a cria-

ção da CVRD, e com ela a estatização das jazidas ferríferas e da ferrovia 

pertencentes a grupos estrangeiros, inaugura uma nova fase do Brasil 

como fornecedor de ferro para os países centrais (Correa, 2022). Esse 

é, portanto, o período que se caracteriza pela construção das bases que 

sustentarão o funcionamento do setor mineral do país e que refletirão na 

organização socioespacial, política, econômica e social do território.

A política mineral brasileira, concebida naquele contexto, apresentava 

cisões a partir dos interesses das frações de classe no poder. Distintas 
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concepções de projetos podem ser verificadas em torno da tentativa de 

progressiva nacionalização de recursos minerais, sob a justificativa de es-

tes serem estratégicos para a defesa econômica ou militar do país; e do 

direito exclusivo de exploração mineral por empresas constituídas exclusi-

vamente por acionistas brasileiros, o que foi firmado pela Constituição de 

1937. Esta última foi extinta pela Constituição de 1946, que passa a adotar 

a norma que define o direito de exploração de sociedades organizadas no 

país, reabrindo o setor para o capital internacional (Leoncy, 1997).

Os gráficos e mapas sobre o interesse minerário1 no tempo: Áreas de 

interesse mineral ativas, em 2020, por ano de requerimento; Evolução 

dos títulos minerários requeridos, ativos e inativos (1934 a 2020); e 

Evolução dos títulos minerários requeridos, ativos e inativas (1934 a 

2020) (gráficos 1, 2 e 3) e Evolução das área de interesse mineral reque-

ridas, por período (1934 a 2020) (mapa 1) permitem entender a evolu-

ção dos títulos minerários e a consequente pressão sobre o subsolo bra-

sileiro. Ao analisarmos as Áreas de interesse mineral agregado, ativas, 

por período de requerimento (1934 a 2020) (mapa 2) vemos que os 

títulos mais antigos, ainda ativos no Brasil, são de 1934, ou seja, têm mais 

de oito décadas. Os títulos ativos concedidos entre 1934 e 1967, antes do 

Código de Minas, de 1967, correspondem a apenas 0,3% da área total ati-

va e 0,07% do território brasileiro. A concentração espacial destes títulos 

ocorre no Sudeste do país, sobretudo no eixo Minas Gerais – São Paulo. 

Porém, esses títulos representam a zona de exploração permanente des-

de a segunda metade do século XX. Até a homologação no Código só 

foram requeridos aproximadamente 1,6 mil pedidos de áreas de minera-

ção em 569 mil hectares.

O período da ditadura empresarial-militar é de extrema relevância 

para expansão do setor mineral no país, através da elaboração de um 

ordenamento jurídico que viabilizou o aumento do interesse mineral e a 

movimentação da fronteira em direção a regiões do país sem nenhuma 

ou com exploração mineral ainda incipiente. Com a criação do Ministério 

de Minas e Energia, em 1960, por meio da Lei nº 3.782/1960, dá-se ao 

setor uma pasta específica e se retira o assunto antes competente ao 

Ministério da Agricultura. Tem-se, então, o poder político e institucional 

necessário para consolidar os arranjos jurídicos e econômicos. 

O Código de Mineração de 1967 amplia sensivelmente o disciplinamen-

to jurídico-constitucional da mineração no Brasil, dando novos contornos 

ao setor. É retirado o direito de preferência do proprietário do solo so-

bre a exploração do subsolo, mas fica estipulado o direito à participação 

nos resultados da lavra, como forma de compensação pelo uso da terra.  

 

 

1. Interesses minerais são todos os títulos requeridos, de pesquisa e em exploração 
existentes.
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A prioridade, então, passa a ser de quem primeiro requere a área para 

pesquisa mineral (Leoncy, 1997); o que reproduz a tendência de abertura 

de participação do capital externo no setor, como em 1946. Durante a 

ditatura, a CRVD já se associava ao capital estrangeiro para exploração 

mineral na Amazônia (Castelo Branco, 2020), tanto no complexo de mi-

nero-metalúrgico de ferro em Carajás, como no de alumínio no Trombe-

tas-Barcarena. A partir de 1970, observa-se uma tendência de crescimen-

to dos interesses minerais sobre o subsolo, que perdura até 1984. Neste 

último ano, já sob reflexos da crise do regime ditatorial, os empresários 

chegam a requerer uma área de quase 6% do território nacional, quase 

50 milhões de hectares. Retirando as sobreposições, as áreas de inte-

resses minerários chegaram a ocupar, nesse período, 24% do território 

nacional (mapa 1), sendo que apenas 0,01% da área do subsolo terrestre 

brasileiro tinha sido demanda, até 1967, pelo setor mineral.

A criação das Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 

(1959), da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (1966), da 

Superintendência de Desenvolvimento Centro-Oeste (1967) e da Superin-

tendência de Desenvolvimento do Sul (1967) buscava diminuir a concen-

tração industrial no Sudeste e impulsionar o crescimento das economias 

regionais através de incentivos fiscais e financeiros. Tanto o capital nacio-

nal como o internacional conduziram o processo de expansão da fronteira 

mineral para outras regiões do país. Ao passo que há uma consolidação da 

exploração no Sudeste brasileiro, a área de interesse mineral (mapa 1) nes-

te período indica movimentação desde a abertura de ramais de expansão 

da fronteira física em direção ao Sul, ao Nordeste e ao Norte.

O resultado é um crescimento da evolução do interesse minerário por 

título e área nesse período (gráficos 1, 2 e 3), quando comparado ao pe-

ríodo até 1966. O número de processos minerários requeridos saltou de 

2.288 para 121.495, entre 1967 e 1985, e subiram ainda mais abruptamente 

quando analisado o contingente de terras que passa a ser de interesse 

do setor: sai de 682 mil para 327 milhões de hectares. Dos títulos ainda 

ativos (mapa 2 e gráfico 1), 5,9% da área e 3,2% dos títulos foram distri-

buídos no período ditatorial, e seguem vigentes.

A Constituição de 1988 ampliou as disposições constitucionais relati-

vas ao disciplinamento jurídico do setor mineral, trazendo novos precei-

tos quando comparada à de 1967. Os destaques são dedicados ao regi-

me de propriedade dos recursos naturais; da participação de Estados e 

Municípios, dos órgãos de administração direta, relativos ao resultado 

da exploração e de sua compensação financeira; do fortalecimento por 

parte do Estado aos garimpeiros e suas cooperativas; do sistema de ex-

ploração e aproveitamento das jazidas minerais; da exigência de estudo 

de impacto ambiental anterior à exploração dos recursos minerais; da 

obrigação por parte daquele que explora de recuperar o meio ambiente 
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degradado; e da restrição de pesquisa e lavra em terras indígenas, com 

necessidade de ser regulamentada (Leoncy, 1997).

Porém, o destaque ao desenvolvimento do setor mineral na década 

de 1990 precisa ser avaliado a partir da consolidação do neoliberalismo 

na América Latina e no Brasil. Desde o projeto político neoliberal, dois 

fatores são centrais para avaliar o comportamento do setor no período: o 

Programa Nacional de Desestatização (PND) e a lei Kandir.

O PND, implementado durante o curto governo Collor (1990-1992), re-

ordenou a posição estratégica do Estado, transferindo atividades desen-

volvidas pelo setor público para o setor privado, reforçando o processo 

de consolidação do modelo neoliberal. Todavia, foi nos dois mandatos de 

Fernando Henrique Cardoso (FHC) que o PND realmente ganhou força; é 

responsável por importantes inventivos fiscais que viabilizaram a entrada 

do capital estrangeiro no país, por estrangular o setor público e por pro-

vocar demissões em massa (Novelli e Galvão, 2001).

Em 1995, segundo ano do primeiro mandato de FHC, é abolida da 

Constituição de 1998 a cláusula que criava restrições à participação es-

trangeira no setor mineral (Leoncy, 1997). A Emenda da Constituição nº 

6/1995 abre a lavra e a pesquisa mineral para empresas estrangeiras se-

diadas no Brasil. Cerca de 80 empresas estatais foram privatizadas ape-

nas no primeiro mandato de FHC, entre elas a Companhia Vale do Rio 

Doce, em 1997. Era o mesmo ano de promulgação da lei Kandir, que isen-

ta a exportação de produtos primários – tais como produtos agrícolas, 

minerais e semielaborados – do pagamento do Imposto de Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS). 

Até hoje essa isenção é sustentada pelo agronegócio e pelo setor 

mineral sob a argumentação da garantia de maior competitividade no 

mercado internacional. Para o setor mineral, significa a exploração e ex-

portação de milhões de toneladas de minérios em estado bruto, em seu 

estágio menos elaborado e de menor valor agregado, para atender a 

enorme demanda do mercado externo, sobretudo chinês. O ICMS é o im-

posto que mais arrecada no país, foi responsável por 85% da arrecadação 

dos estados em 2020,2 é o que gera um impacto tributário significativo 

nos estados que têm o subsolo explorados pela mineração.

A variação dos “Requerimentos e alvarás de pesquisa, por ano (1988 

a 2020)” (gráfico 4) apresenta o maior ritmo em toda a série histórica, 

quando considerados os requerimentos protocolados no primeiro man-

dato de FHC. O crescimento abrupto de 1990 a 1996, se deve à abertura  

 

 

2. Disponível em https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYjE1ZDQzNTAtNTUxM-
C00MTc2LWEyMTEtZjdkZjRlZjk4YzUyIiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxO-
C04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9, acesso em abr. 2022.
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do mercado, indicada anteriormente, às expectativas de melhoria da crise 

dos anos 1980 e, principalmente, ao novo regime para atividade garim-

peira com a Lei nº 7.805/1989. O regime da lavra garimpeira substituiu a 

matrícula garimpeira, que permitia garimpar sem um requerimento de área 

específica, e levou a uma corrida por pedidos de áreas para garimpo, prin-

cipalmente na Amazônia. Os números de requerimentos de títulos por ano 

superaram os 40 mil e os 90 milhões de hectares no ano de 1996 (gráficos 

1 e 2). O mapa de evolução das áreas de interesse mineral (mapa 1) indica, 

entre 1986 e 2002, que 36% do território brasileiro foi requerido pelo setor. 

Tendo sido o período com a maior área do subsolo demandada de toda a 

série histórica, considerando os processos inativos e ativos.

Quando consideradas as “Licenças para operação por ano (1988 a 

2020)” (gráfico 5) – com registros de extração, lavra garimpeira outor-

gada, licenciamentos outorgados e concessões de lavra outorgadas – o 

ritmo apresentado é de alta a partir de 1995, exceto entre 1999 e 2000. É 

fato que há diferenciações específicas do ritmo de alta ou de queda entre 

as categorias dessas licenças, mas, de forma agregada, o ritmo que se 

apresenta é de alta, o que significa aumento do número de novas minas 

em todo país. No entanto, o gráfico de licenças indica que a maior parte 

das autorizações de operação de mineração do Brasil, em todos os pe-

ríodos, são para minerais da construção civil, por meio das outorgas de 

licenciamentos. O governo de FHC ficou em terceiro lugar entre as maio-

res liberações de títulos por governo (gráfico 6) quando considerado o 

período de redemocratização, com uma média de liberações, por ano de 

governo (gráfico 7), de 10.766 títulos.

Todas essas medidas fortaleceram a expansão do setor mineral, algo 

que era limitado nos períodos anteriores, contribuindo significativa-

mente para o maior crescimento visto até então. Há uma consolidação 

da área de interesse mineral (mapa 1) das fronteiras abertas duran-

te a ditadura, onde os estados do Pará, Roraima, Amapá, Mato Grosso 

e Rondônia se estabelecem enquanto frentes de expansão mineral na 

Amazônia; o Nordeste do país apresentou baixo crescimento, à exceção 

da Bahia, que teve grande expansão do interesse mineral no mesmo 

período; e no Sul do país, houve um processo de intensificação da zona 

de interesse mineral na faixa litorânea no Paraná, em Santa Catarina e 

no Rio Grande do Sul; o Centro-Oeste brasileiro apresentou a expansão 

mais tímida, de maior destaque em Goiás; e o Sudeste se consolidou 

como principal área minerada do país, com espraiamento substancial 

em Minas Gerais e no Espírito Santo.

Houve um crescimento de 296% de processos minerários ativos quan-

do comparado ao período relativo à ditadura, saltando de 25.573 para 

86.244. O ritmo de crescimento em área saltou de 10,8 para 17,1 milhões 

de hectares. É interessante observar o ritmo da “Evolução dos títulos 
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minerários requeridos ativos e inativos (1934 a 2020)” (gráfico 2) cujo 

crescimento perceptível é notado a partir de 1970, alcançando picos em 

1976, 1980 e 1984 até chegar no auge da série histórica, em 1996. Os títu-

los ativos ainda vigentes desde o período neoliberal representam 14,5% 

do número de títulos, 9,2% da área de interesse mineral e 2% do território 

nacional. Como o período em que a “Compra e venda de títulos minerá-

rios por número de transações” (gráfico 8) também se torna ascendente, 

a partir de 1994, com uma leve queda entre 1997 e 1998, voltando a subir 

até 2000, quando passa a apresentar ritmo decrescente até 2003. 

Em termos de liberação de títulos por governo, FHC perde apenas 

para os governos de Lula e Dilma, período em que o setor mineral apre-

senta maior intensificação da extração mineral em toda a sua história. 

Isso se deve aos processos globais denominados de boom e pós-boom 

das commodities, abarcando o período entre 2002 e 2011, quando há 

ciclos de aumento e redução dos preços de minérios no mercado global. 

Por outro lado, trata-se do período de crescimento positivo da economia 

brasileira, com consequências na demanda por minérios para diferentes 

setores, como a construção civil e a metalurgia. Não à toa coincidiram 

com os governos Lula e Dilma quando mais se liberou títulos minerários, 

mais de 130 mil e quase 100 mil, respectivamente (gráfico 6). 

A compreensão dos processos de acumulação de capital em determi-

nados sistemas territoriais deve levar em consideração o papel do Esta-

do em sua garantia. Gudynas (2012) aponta importantes elementos que 

nos mostram, apesar dos governos progressistas em diversos países da 

América do Sul terem alcançado ampla projeção, que suas bases econô-

micas não romperam com o modelo extrativo, sustentando a agenda de 

desenvolvimento na região e instituindo uma nova forma de condução 

da política extrativa. 

Nesse modelo emergente denominado neoextrativismo, o papel dos 

Estados é muito mais ativo e chega, em alguns casos, à renegociação de 

contratos e à elevação de royalties e de tributação, o que potencializa o 

poder das empresas estatais e semiestatais. Entretanto, há manutenção e 

aprofundamento da inserção subalterna na economia global, fortemente 

marcada pelo discurso do aumento da competitividade e das vantagens 

comparativas. E é justamente por priorizar uma inserção dependente no 

mercado global, pela venda de bens naturais, que se multiplicam os con-

flitos socioambientais dentro dos países extrativos.

É desta interpretação que Svampa (2013) aponta a criação de um con-

senso das commodities, oriundo justamente de uma ordem econômica, 

política e ideológica sustentada por essa dinâmica criada pelo boom das 

commodities. Consenso econômico porque gera um processo de repri-

marização da pauta exportadora; que é acompanhado por um intenso 
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processo de espoliação de terras, natureza e territórios, produzindo no-

vas formas de dependência e dominação. Consenso político e ideológico 

pois se utiliza da elevação do preço das commodities e da crescente de-

manda global por produtos primários para produzir um discurso que afir-

ma a América Latina enquanto uma região privilegiada devido à grande 

e variada extensão de recursos naturais. E é em nome destas “vantagens 

comparativas” que se justifica a inserção subalternizada latino-americana 

nos mercados internacionais. 

Além desses elementos, Milanez e Santos (2016) trazem dados que de-

monstram o processo brasileiro de reprimarização da pauta exportado-

ra, como a participação das empresas estatais e semiestatais enquanto 

atores estratégicos no processo de inserção do país no mercado global; 

como o aumento da participação não industrial na exportação, de 16% 

para 40% no período de 1996 a 2011; como o relevante desempenho do 

setor mineral nas exportações brasileiras, em 2009 (com 20% do total) 

com mais de 60% do saldo da balança comercial; como o saldo positivo 

da balança comercial brasileira devido aos produtos não manufaturados; 

e como o crescimento do PIB do setor mineral, no período de 2000 e 

2001, enquanto ocorria a queda na indústria de transformação e manu-

tenção dos mesmos índices no setor secundário.

O gráfico de evolução dos títulos minerários requeridos (gráfico 2) 

demonstra uma constante do interesse minerário a partir do início do 

século XXI, chegando a 33 mil títulos em 2011. Podemos considerar este 

período acumulado como o de maior demanda sobre o subsolo brasilei-

ro, considerando os séculos XX e XXI. A área de interesse mineral (mapa 

1) indica que persistem novas demanda sobre o subsolo, que represen-

taram 27% da área total, entre 2003 e 2011, e 10% entre 2012 e 2020. 

Atualmente, são 171 mil processos minerais ativos (PMA) requeridos en-

tre 2003 e 2020, representando 81% de todo o interesse minerário ativo 

ainda hoje. Do ponto de vista da demanda por terras, esse período acu-

mula um avanço sobre 157,2 milhões de hectares, entre 2003 e 2020, ou 

18,4% do território nacional (mapa 2). Ou seja, trata-se de um período de 

grande pressão sobre o subsolo nacional, que também foi marcado por 

liberações de novas minas pelos governos federais.

Entre 2002 e 2011 o valor da tonelada de ferro subiu 1.484%; a tonelada 

de níquel 1.072%; a tonelada de estanho 897%; a tonelada da onça troy 

de ouro 665%; e a tonelada de alumínio 239% (Wanderley, 2017). Tal pro-

cesso está intimamente ligado à China, o fator de mercado que liderou o 

aumento da demanda pela produção, provocando a elevação do preço 

desses minérios (Bebbington, 2009), cuja participação na importação do 

minério de ferro mundial, por exemplo, subiu de 18% para 67%, entre 2001 

e 2014 (ITC, 2017); além do caráter especulativo, já que o comportamento 

e a elevação dos preços se apresenta superior à demanda por esses mi-
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nerais (Wanderley, 2017). Sob essa perspectiva, é necessário considerar o 

crescente processo de financeirização do setor mineiro, cuja expectativa 

da elevação dos preços induz a especulação no mercado futuro, que traz 

a reboque, por sua vez, o aumento dos preços (Milanez, 2017).

O montante de investimento estrangeiro direto, na modalidade Gre-

enfield, aplicado no país entre 2003 e 2014, foi da ordem de US$ 356 

bilhões. Deste total, os setores de Mineração e Siderurgia foram os que 

mais receberam aportes, totalizando US$76 bilhões; o que corresponde a 

uma participação de 21,4% do total. O direcionamento geográfico desse 

montante é distribuído em sua maior parte para os estados Rio de Janei-

ro (R$ 20,7 bilhões), Minas Gerais (R$ 19 bilhões), Pará (R$ 8,9 bilhões), 

Maranhão (R$ 7,2 bilhões) e Ceará (R$ 6 bilhões), compreendendo 81% 

do total (Silva Filho, 2015).

Esse processo é causa e consequência da aguda elevação das área 

requeridas (gráfico 2), desde os anos 2000, que consolida uma tendência 

de expansão do setor sobre o solo, o subsolo e a natureza do país. Os da-

dos espelham o interesse de forte crescimento durante o boom e de que-

da no período inicial de decrescimento dos preços, em 2012. Tendência 

similar às negociações de compra e venda de direitos minerários (gráfi-

co 8), em que o volume de negócios e de requerimentos acompanham a 

variação dos preços das commodities minerais no mercado internacional, 

com alta no boom e queda no pós-boom. 

Quando considerados os requerimentos e alvará de pesquisas por 

ano (1988 e 2020) (gráfico 4), os requerimentos protocolados acompa-

nham a alta durante os dois governos Lula, com uma importante queda 

entre 2008 e 2009, reflexo da crise financeira global, mas que se recu-

pera e alcança o maior pico nos governos do PT, em 2011. A sequência 

é de forte queda, até 2020, cujos patamares se assemelham ao ano de 

1991. Para os alvarás de pesquisa, a tendência é de alta entre 2002 e 2011, 

apesar de uma ligeira variação ano após ano. A maior queda também é 

observada entre 2011 e 2012, seguida de uma recuperação até 2015, mas 

que posteriormente entra em decrescimento. 

Desde 1995, as licenças para operação, por ano (1988 e 2020) (gráfico 

5) apresentam importante elevação, estando desde 1999 em uma média 

anual superior a 1.500 licenças, considerando registros de extração, lavra 

garimpeira, licenciamentos e concessões de lavra outorgadas. O ápice 

das licenças de operação ocorre em 2015, única vez em que a marca de 

mais 2.500 licenças é ultrapassada. Considerando a espacialização das 

Lavras ativas - Concessão de lavra, licenciamento e registro de extração 

(mapa 3), o Sudeste é a região que concentra o maior número de licenças 

para operação (10,8 mil), seguida da região Sul (8,7 mil), do Nordeste 

(5,9 mil), do Centro-Oeste (3,9 mil) e do Norte (2,5 mil). Ao analisarmos 
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os tipos de minas (mapa 4) identificamos, em 2010, último mapeamento 

disponível, que existiam quase 15 mil minas, 97% delas a céu aberto. As 

regiões Sudeste e Sul são as que concentram maior número de minas, 6 

mil e 3,6 mil, respectivamente; seguidas pelo Nordeste (2,2 mil), o Cen-

tro-Oeste (2 mil) e o Norte (1 mil).  

A conjuntura de boom e pós-boom alça os governos do Partido dos 

Trabalhadores como os maiores liberadores de títulos (gráfico 6), sendo 

130,9 mil de Lula e 99,8 mil de Dilma; seguidos por FHC, com 86,1 mil; 

Temer, com 23,2 mil; e Bolsonaro, com 16,7 mil. Ao mesmo tempo, os go-

vernos PT também apresentam a maior média de liberação por ano de 

governo (gráfico 7), sendo 16,6 mil por ano de Dilma e 16,3 mil por ano 

de Lula; Temer vem em terceiro, com 11,6 mil por ano; FHC é o quarto em 

média anual, 10,7 mil; e Bolsonaro o quinto, com 8,3 mil por ano.     
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Mapa 1. Evolução das áreas de interesse mineral requerido, por período (1934-2020)
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Mapa 2. Áreas de interesse mineral ativas, por período de requerimento (1934-2020)
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Gráfico 1. Títulos minerários ativos em 2020, por ano de requerimento

 

Fonte: ANM, 2021.

Gráfico 2. Evolução dos títulos minerários requeridos, ativos e inativos (1934-2020)

 
Fonte: ANM, 2021.
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